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(Comunicaçùes)

COMISS]O

ECUØ(Î)

12 de Novembro de 1998

(98/C 345/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,3946ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,44488Ù

Marco alem}o 1,95816Ù

Dracma grega 328,379ÙÙÙ

Peseta espanhola 166,499ÙÙÙ

Franco francðs 6,56631Ù

Libra irlandesa 0,787219

Lira italiana 1937,33ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,20780Ù

Xelim austròaco 13,7763ÙÙ

Escudo portuguðs 200,772ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,95572Ù

Coroa sueca 9,35383Ù

Libra esterlina 0,700209

Dölar dos Estados Unidos 1,16060Ù

Dölar canadiano 1,79974Ù

Iene japonðs 143,763ÙÙÙ

Franco suòço 1,61033Ù

Coroa norueguesa 8,71875Ù

Coroa islandesa 81,4855ÙÙ

Dölar australiano 1,83813Ù

Dölar neozelandðs 2,18939Ù

Rand sul-africano 6,68213Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1361 — Rast- und Tankstätten AG)

(98/C 345/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 5 de Novembro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) no.  1310/97Ø(Ï), atrav~s da qual
a empresa LSG Lufthansa Service Holding AG (LSG) controlada por Lufthansa AG e Allianz
Capital Partners GmbH (Allianz) propriedade do grupo Allianz adquirem, na acepç}o do no.  1,
alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto da empresa Autobahn
TankØ@ØRast AG (TankØ@ØRast), mediante aquisiç}o de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙLSG: servicos de catering a~reo,

—ÙAllianz: holding de empresas n}o cotadas pelo grupo Allianz,

—ÙTankØ@ØRast: aquisiç}o de propriedades para leasing e operaç}o de `reas de serviço nas
auto-estradas alem}s.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
no.  4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1361 — Rast- und Tankstätten AG, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Inòcio ao processo

(Processo IV/M.1313 — Danish Crown/Vestjyske Slagterier)

(98/C 345/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

No dia 6 de Novembro de 1998, a Comiss}o decidiu dar inòcio ao processo acima mencionado
depois de ter concluòdo que a operaç}o notificada suscita s~rias dúvidas quanto { sua compati-
bilidade com o mercado comum. O inòcio ao processo ~ uma segunda fase de investigaç}o de
uma concentraç}o notificada. A decis}o ~ baseada nos termos do no.  1, alònea c), do artigo 6o.
do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho.

A Comiss}o convida os terceiros interessados a apresentarem-lhe as observaçùes que entende-
rem sobre este projecto de concentraç}o.

Para que as observaçùes sejam tomadas em conta no processo, estas devem ser recebidas pela
Comiss}o no prazo m`ximo de 15 dias, contados a partir da data da publicaç}o da presente
comunicaç}o. As observaçùes devem ser enviadas por telefax ou por correio, e devem mencio-
nar o número de processo IV/M.1313 — Danish Crown/Vestjyske Slagterier, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].
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COMIT^ ECONèMICO E SOCIAL

Mesa do Comit~ Econömico e Social das Comunidades Europeias (primeiro bi~nio do d~cimo
primeiro exercòcio quadrienal) (1998-2000)

(98/C 345/04)

Nomeaçùes feitas na 358a. reuni}o plen`ria (sess}o de 14 de Outubro de 1998):

MIEMBROS DE LA MESA DIRECTIVA

PRÆSIDIETS MEDLEMMER

MITGLIEDER DES PRÄSIDIUMS

MELH TOY PROEDREIOY
LIST OF BUREAU MEMBERS

MEMBRES DU BUREAU

MEMBRI DELL’UFFICIO DI PRESIDENZA

LEDEN VAN HET BUREAU

MEMBROS DA MESA

TYÖVALIOKUNNAN JÄSENET

PRESIDIETS MEDLEMMAR

(1998-2000)

PRESIDENTE
FORMAND
PRÄSIDENT
PROEDROS
CHAIRMAN
PR^SIDENT
PRESIDENTE
VOORZITTER
PRESIDENTE
PUHEENJOHTAJA
ORDFÖRANDE

(*)

Mme Beatrice RANGONI MACHIAVELLI

Gr. III — I

VICEPRESIDENTES
NÆSTFORMÆND
VIZEPRÄSIDENTEN
ANTIPROEDROS
VICE-CHAIRMEN
VICE-PR^SIDENTS
VICEPRESIDENTI
VICE-VOORZITTERS
VICE-PRESIDENTES
VARAPUHEENJOHTAJAT
VICE ORDFÖRANDE

(*)

M. Josly PIETTE
Gr. II — B

Mme Aina Margareta REGNELL

Gr. I — S

(*) Grupos — Grupper — Gruppen — Omádew — Groups — Groupes — Gruppi — Groepen — Grupos —
Ryhmät — Grupper:

Gr.ÙI ÙEmpresarios — Arbejdsgiverne — Arbeitgeber — Ergodötew — Employers — Employeurs —
Datori di lavoro — Werkgevers — Empregadores — Työnantajat — Arbetsgivare

Gr.ÙII ÙTrabajadores — Arbejdstagerne — Arbeitnehmer — Ergazömenoi — Workers — Travailleurs
— Lavoratori — Werknemers — Trabalhadores — Työntekijät — Arbetstagare

Gr.ÙIIIÙActividades diversas — Andre interesser — Verschiedene Interessen — Diáforew Drasthriöth-
tew — Various interests — Activit~s diverses — Attivit{ diverse — Diverse Werkzaamheden —
Interesses diversos — Muut eturyhmät — Andra intressegrupper
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MIEMBROS
MEDLEMMER
MITGLIEDER
MELH
MEMBERS
MEMBRES
MEMBRI
LEDEN
MEMBROS
JÄSENET
MEDLEMMAR
(*)

MM. Manuel ATAäDE FERREIRA Gr. III — P
Roger BRIESCH Gr. II — F
Umberto BURANI Gr. I — I
Manuel CAVALEIRO BRAND]O Gr. I — P
Joseph EWERT Gr. III — L
Göke FRERICHS Gr. I — D
Jos~ Ignacio GAFO FERN@NDEZ Gr. I — E
Daniel GIRON Gr. III — F
Filip HAMRO-DROTZ Gr. I — FIN
Tom JENKINS Gr. II — UK
Christoforos KORYFIDIS Gr. II — GR
Philip H. NOORDWAL Gr. I — NL
Jan OLSSON Gr. III — S
Luis Miguel PARIZA CASTAïOS Gr. II — E
^tienne de PAUL de BARCHIFONTAINE Gr. III — B
Klaus SCHMITZ Gr. II — D
Cornelius SCULLY Gr. III — IRL

Mme Anne-Marie SIGMUND Gr. III — A
MM. John SVENNINGSEN Gr. II — D

Heinz VOGLER Gr. II — A
Kenneth WALKER Gr. I — UK

(*) Grupos — Grupper — Gruppen — Omádew — Groups — Groupes — Gruppi — Groepen — Grupos —
Ryhmät — Grupper:

Gr.ÙI ÙEmpresarios — Arbejdsgiverne — Arbeitgeber — Ergodötew — Employers — Employeurs —
Datori di lavoro — Werkgevers — Empregadores — Työnantajat — Arbetsgivare

Gr.ÙII ÙTrabajadores — Arbejdstagerne — Arbeitnehmer — Ergazömenoi — Workers — Travailleurs
— Lavoratori — Werknemers — Trabalhadores — Työntekijät — Arbetstagare

Gr.ÙIIIÙActividades diversas — Andre interesser — Verschiedene Interessen — Diáforew Drasthriöth-
tew — Various interests — Activit~s diverses — Attivit{ diverse — Diverse Werkzaamheden —
Interesses diversos — Muut eturyhmät — Andra intressegrupper
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BANCO CENTRAL EUROPEU

ACORDO

de 1 de Setembro de 1998

entre o Banco Central Europeu e os bancos centrais nacionais dos Estados-membros n}o partici-
pantes na zona do euro que estabelece os procedimentos operacionais relativos ao mecanismo de

taxas de c|mbio na terceira fase da Uni}o Econömica e Monet`ria

(98/C 345/05)

O BANCO CENTRAL EUROPEU (A SEGUIR
DESIGNADO «BCE») E OS BANCOS CENTRAIS
NACIONAIS DOS ESTADOS-MEMBROS N]O
PARTICIPANTES NA ZONA DO EURO (A SEGUIR
DESIGNADOS «BCN N]O PARTICIPANTES NA ZONA
DO EURO» E «ESTADOS-MEMBROS N]O
PARTICIPANTES NA ZONA DO EURO»,

RESPECTIVAMENTE),

Considerando que, na sua resoluç}o de 16 de Junho de
1997 (a seguir designada «resoluç}o»), o Conselho Euro-
peu decidiu criar um mecanismo de taxas de c|mbio (a
seguir designado «MTC II») a partir do inòcio da terceira
fase da Uni}o Econömica e Monet`ria, em 1 de Janeiro
de 1999;

Considerando que, de acordo com a referida resoluç}o,

—Ùo MTC II ir` substituir o actual Sistema Monet`rio
Europeu,

—Ùa estabilidade econömica conjuntural ~ essencial para
assegurar o bom funcionamento do mercado único e
o aumento do investimento, do crescimento e do em-
prego e, em consequðncia, ~ no interesse de todos os
Estados-membros; o mercado único n}o pode ser
posto em causa devido a distorçùes nas taxas de c|m-
bio reais, nem devido a flutuaçùes excessivas nas ta-
xas de c|mbio nominais entre o euro e as outras
moedas da Uni}o Europeia, as quais perturbariam os
fluxos comerciais entre os Estados-membros; nos ter-
mos do artigo 109o.M do Tratado que institui a Co-
munidade Europeia, cada Estado-membro tem a
obrigaç}o de tratar a sua polòtica cambial como uma
quest}o de interesse comum,

—Ùo MTC II contribuir` para que os Estados-membros
n}o participantes na zona do euro mas que partici-
pem no MTC II (a seguir designados «Estados-mem-
bros n}o participantes na zona do euro que partici-
pem no MTC II») orientem as suas polòticas no sen-
tido da estabilidade e da convergðncia, apoiando,
nessa medida, os seus esforços para adoptar o euro,

—Ùa participaç}o no MTC II ser` volunt`ria para os Es-
tados-membros n}o participantes na zona do euro; ~
de esperar que os Estados-membros que beneficiam
de uma derrogaç}o venham a participar no meca-
nismo; um Estado-membro que n}o participe desde o
inòcio no MTC II poder` participar em data poste-
rior,

—Ùo MTC II funcionar` sem prejuòzo da manutenç}o
da estabilidade dos preços, que constitui o objectivo
primordial do BCE e dos BCN n}o participantes na
zona do euro,

—Ùrelativamente { moeda de cada Estado-membro n}o
participante na zona do euro que participe no MTC
II (a seguir designada «moeda n}o participante na
zona do euro que participe no MTC II») ser` defi-
nida uma taxa central tendo como referðncia o euro,

—Ùexistir` uma margem de flutuaç}o normal de mais ou
menos 15Ø% relativamente {s taxas centrais,

—Ùdever` ser assegurado que qualquer ajustamento das
taxas centrais ser` efectuado em tempo útil a fim de
evitar distorçùes significativas; todas as partes inter-
venientes no acordo relativo {s taxas centrais, in-
cluindo o BCE, ter}o o direito de iniciar um procedi-
mento confidencial com o objectivo de rever as taxas
centrais,

—Ùas intervençùes nas margens ser}o, em princòpio, au-
tom`ticas e ilimitadas, com financiamentos a muito
curto prazo; o BCE e os BCN n}o participantes na
zona do euro que participem no MTC II (a seguir
designados «BCN n}o participantes na zona do euro
que participem no MTC II») poder}o, no entanto,
suspender essa intervenç}o se esta colidir com o ob-
jectivo primordial da estabilidade dos preços; nessa
decis}o, ter}o em devida conta todos os factores per-
tinentes e, em especial, a necessidade de manter a es-
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tabilidade dos preços e a credibilidade do funciona-
mento do MTC II,

—Ùa cooperaç}o no domònio da polòtica cambial poder`
ser reforçada, permitindo-se, por exemplo, relaçùes
cambiais mais estreitas entre o euro e as moedas n}o
participantes na zona do euro que participem no
MTC II se e na medida em que forem adequadas {
luz dos progressos realizados em mat~ria de conver-
gðncia;

Considerando que a intervenç}o ser` utilizada como ins-
trumento de apoio conjugado com outras medidas de po-
lòtica econömica, incluindo medidas de polòtica monet`-
ria e orçamental adequadas { promoç}o da convergðncia
econömica e da estabilidade das taxas de c|mbio; que
haver` a possibilidade de proceder a uma intervenç}o in-
tramarginal coordenada, decidida atrav~s de acordo en-
tre o BCE e o respectivo BCN n}o participante na zona
do euro que participe no MTC II, paralelamente com
outras medidas adequadas, incluindo a utilizaç}o flexòvel
das taxas de juro por parte deste último;

Considerando que h` que permitir flexibilidade suficiente
de modo a contemplar, em especial, os diferentes graus,
ritmos e estrat~gias de convergðncia econömica dos Esta-
dos-membros n}o participantes na zona do euro;

Considerando que o presente acordo n}o prejudica o es-
tabelecimento, a nòvel bilateral, de margens de flutuaç}o
adicionais e de acordos de intervenç}o entre Estados-
-membros n}o participantes na zona do euro,

ACORDARAM O SEGUINTE:

I.ÙTAXAS CENTRAIS E MARGENS DE FLUTUAÇ]O

Artigo 1o.

Taxas centrais bilaterais e taxas de intervenç}o entre o
euro e as moedas n}o participantes na zona do euro que

participem no MTC II

1.1.ÚÙAs partes intervenientes no MTC II informar}o
conjuntamente o mercado quanto {s taxas centrais bila-
terais e quaisquer alteraçùes que se verifiquem entre as
moedas n}o participantes na zona do euro que partici-
pem no MTC II e o euro, segundo o procedimento co-
mum especificado no ponto 2.3 da resoluç}o.

1.2.ÚÙDe acordo com as margens de flutuaç}o fixadas
nos termos dos pontos 2.1, 2.3 e 2.4 da resoluç}o, o BCE

e cada BCN n}o participante na zona do euro que parti-
cipe no MTC II dever}o estabelecer, atrav~s de acordo
mútuo, as taxas bilaterais m`ximas e mònimas entre o
euro e as moedas n}o participantes na zona do euro que
participem no MTC II para efeitos de intervenç}o auto-
m`tica. O BCE e os BCN n}o participantes na zona do
euro que participem no MTC II dever}o informar con-
juntamente o mercado acerca destas taxas, as quais ser}o
cotadas de acordo com a convenç}o constante do
anexo I.

II.ÙINTERVENÇ]O

Artigo 2o.

Disposiçùes gerais

2.1.ÚÙEm princòpio, a intervenç}o dever` ser efectuada
em euros e nas moedas n}o participantes na zona do
euro que participem no MTC II. O BCE e os BCN n}o
participantes na zona do euro que participem no MTC II
dever}o informar-se mutuamente acerca de qualquer in-
tervenç}o em mat~ria de divisas estrangeiras destinada a
salvaguardar a coes}o do MTC II.

2.2.ÚÙO BCE e os BCN n}o participantes na zona do
euro dever}o igualmente informar-se mutuamente acerca
de qualquer outra intervenç}o em mat~ria de divisas es-
trangeiras.

Artigo 3o.

Intervenç}o nas margens

3.1.ÚÙA intervenç}o nas margens ser`, em princòpio, au-
tom`tica e ilimitada. No entanto, o BCE e os bancos
centrais n}o participantes na zona do euro que partici-
pem no MTC II poder}o suspender automaticamente a
intervenç}o se esta colidir com o seu objectivo primor-
dial de manutenç}o da estabilidade dos preços.

3.2.ÚÙNa decis}o relativa { suspens}o da intervenç}o, o
BCE ou um BCN n}o participante na zona do euro que
participe no MTC II dever}o igualmente tomar em de-
vida conta todos os outros factores pertinentes, incluindo
a credibilidade do funcionamento do MTC II. O BCE
e/ou o BCN n}o participante na zona do euro que parti-
cipe no MTC II em causa dever}o fundamentar qualquer
decis}o desse tipo em provas factuais e, nesse contexto,
tomar igualmente em conta qualquer conclus}o a que
outras entidades competentes tenham chegado. O BCE
e/ou o BCN n}o participante na zona do euro que parti-
cipe no MTC II dever` notificar, com a m`xima antece-
dðncia possòvel e numa base estritamente confidencial, as
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outras autoridades monet`rias em causa, assim como as
autoridades monet`rias de todos os outros Estados-mem-
bros n}o participantes na zona do euro que participem
no MTC II, de qualquer intenç}o de suspens}o da inter-
venç}o.

3.3.ÚÙEm caso de intervençùes nas margens, aplicar-
-se-` o processo de pagamento apös pagamento nos ter-
mos estabelecidos no anexo I.

Artigo 4o.

Intervenç}o intramarginal coordenada

O BCE e os BCN n}o participantes na zona do euro que
participem no MTC II poder}o acordar na realizaç}o de
uma intervenç}o intramarginal coordenada.

Artigo 5o.

Acordo pr~vio relativamente { intervenç}o e outras
transacçùes

5.1.ÚÙSer` necess`rio o acordo pr~vio do banco central
emissor da moeda de intervenç}o no caso de um banco
central tencionar utilizar a moeda de outro banco central
em montantes que excedam os limites mutuamente acor-
dados relativamente a qualquer intervenç}o n}o obriga-
töria, incluindo uma intervenç}o intramarginal unilateral,
que envolva a venda ou compra de moedas que partici-
pem no mecanismo.

5.2.ÚÙSer` igualmente necess`rio o acordo pr~vio para
transacçùes, com exclus}o das intervençùes, que envol-
vam pelo menos uma moeda n}o participante na zona do
euro que participe no MTC II ou o euro e cuja grandeza
seja susceptòvel de influenciar a taxa de c|mbio das duas
moedas em causa. Em tais casos, os dois bancos centrais
respectivos dever}o acordar numa abordagem que re-
duza ao mònimo quaisquer potenciais problemas, in-
cluindo a possibilidade de liquidaç}o da transacç}o —
no todo ou em parte — directamente entre os dois ban-
cos centrais.

III.ÙFACILIDADE DE FINANCIAMENTO A MUITO

CURTO PRAZO

Artigo 6o.

Disposiçùes gerais

6.1.ÚÙPara efeitos de intervenç}o em euros e em moe-
das n}o participantes na zona do euro que participem no

MTC II, o BCE e cada BCN n}o participante na zona
do euro que participe no MTC II dever}o criar entre si
facilidades de cr~dito a muito curto prazo. O prazo de
vencimento inicial para uma operaç}o de financiamento
a muito curto prazo dever` ser de trðs meses.

6.2.ÚÙAs operaçùes de financiamento realizadas ao
abrigo destas facilidades dever}o assumir a forma de
vendas e compras { vista de moedas que participem no
MTC II dando origem aos correspondentes cr~ditos e
responsabilidades na moeda do credor entre o BCE e os
BCN n}o participantes na zona do euro que participem
no MTC II. A data de valor das operaçùes de financia-
mento dever` ser idðntica { data de valor da intervenç}o
no mercado. O BCE dever` manter um registo de todas
as transacçùes realizadas no contexto destas facilidades.

Artigo 7o.

Financiamento da intervenç}o nas margens

7.1.ÚÙA facilidade de financiamento a muito curto
prazo dever` estar, em princòpio, automaticamente dis-
ponòvel, sendo o seu montante ilimitado para efeitos de
financiamento da intervenç}o nas margens nas moedas
que participem no mecanismo.

7.2.ÚÙO banco central devedor dever` utilizar devida-
mente as suas reservas em divisas estrangeiras antes de
recorrer { facilidade.

7.3.ÚÙO BCE e os BCN n}o participantes na zona do
euro que participem no MTCØII poder}o suspender no-
vos financiamentos autom`ticos no caso de tal colidir
com o seu objectivo primordial de manutenç}o da estabi-
lidade dos preços. A suspens}o de novos financiamentos
autom`ticos ficar` sujeita {s disposiçùes do no.  3.2 do ar-
tigo 3o.  do presente acordo.

Artigo 8o.

Financiamento da intervenç}o intramarginal

Para efeitos de intervenç}o intramarginal, a facilidade de
financiamento a muito curto prazo poder`, atrav~s de
acordo com a banco central emissor da moeda de inter-
venç}o, ser disponibilizada nas seguintes condiçùes:
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a)ÙO montante acumulado de tal financiamento disponi-
bilizado ao banco central devedor n}o poder` exce-
der o limite m`ximo estabelecido para este no
anexo II;

b) O banco central devedor dever` utilizar devidamente
as suas reservas em divisas estrangeiras antes de re-
correr { facilidade.

Artigo 9o.

Remuneraç}o

9.1.ÚÙOs saldos em dòvida relativos ao financiamento a
muito curto prazo dever}o ser remunerados de acordo
com a taxa representativa interna a trðs meses, em vigor
no mercado monet`rio da moeda do credor { data do
fecho da operaç}o inicial de financiamento ou, em caso
de renovaç}o nos termos dos artigos 10o.  e 11o.  do pre-
sente acordo, com a taxa representativa interna a trðs
meses em vigor no mercado monet`rio da moeda do cre-
dor { data em que se vencer a operaç}o inicial de finan-
ciamento objecto de renovaç}o.

9.2.ÚÙOs juros vencidos ser}o pagos na moeda do cre-
dor na data de vencimento da facilidade ou, se for caso
disso, na data da liquidaç}o antecipada de um saldo de-
vedor. No caso de renovaç}o de uma facilidade nos ter-
mos dos artigos 10o.  e 11o.  do presente acordo, ser}o ca-
pitalizados juros no final de cada peròodo de trðs meses,
devendo os mesmos ser liquidados na data da liquidaç}o
final do saldo devedor.

9.3.ÚÙPara efeitos do no.  1 do artigo 9o.  do presente
acordo, cada BCN n}o participante na zona do euro que
participe no MTCØII dever` notificar o BCE da taxa re-
presentativa interna a trðs meses em vigor no mercado
monet`rio. O BCE dever` utilizar uma taxa representa-
tiva interna a trðs meses em vigor no mercado monet`rio
em euros, devendo a mesma ser notificada aos BCN n}o
participantes na zona do euro que participem no meca-
nismo.

Artigo 10o.

Renovaç}o autom`tica

A pedido do banco central devedor, a data de venci-
mento inicial de uma operaç}o de financiamento poder`
ser prorrogada por um peròodo de trðs meses.

No entanto:

a)ÙA data de vencimento inicial sö poder` ser prorro-
gada automaticamente uma vez por um peròodo m`-
ximo de trðs meses;

b) O montante total do endividamento resultante da
aplicaç}o do presente artigo nunca poder` exceder o
limite m`ximo do banco central devedor estabelecido
para cada banco central no anexo II.

Artigo 11o.

Renovaç}o por mútuo acordo

11.1.ÚÙQualquer dòvida que exceda o limite m`ximo es-
tabelecido no anexo II poder` ser renovada uma vez por
um peròodo de trðs meses mediante acordo do banco
central credor.

11.2.ÚÙQualquer dòvida que j` tenha sido renovada au-
tomaticamente por trðs meses poder` ser renovada uma
segunda vez por um peròodo adicional de trðs meses me-
diante acordo do banco central credor.

Artigo 12o.

Amortizaç}o antecipada

Qualquer saldo devedor registado em conformidade com
os artigos 6o. , 10o.  e 11o.  do presente acordo poder` ser
liquidado antecipadamente em qualquer momento a pe-
dido do banco central devedor.

Artigo 13o.

Compensaç}o de cr~ditos e responsabilidades mútuos

Cr~ditos e responsabilidades mútuos existentes entre o
BCE e um BCN n}o participante na zona do euro que
participe no MTCØII e que sejam resultantes das opera-
çùes previstas nos artigos 6o.  a 12o.  do presente acordo
poder}o ser mutuamente liquidados atrav~s de acordo
mútuo entre as duas partes interessadas.

Artigo 14o.

Meio de liquidaç}o

14.1.ÚÙNa data de vencimento de uma operaç}o de fi-
nanciamento ou no caso de amortizaç}o antecipada, a
liquidaç}o dever`, em princòpio, ser efectuada atrav~s de
reservas na moeda do credor.

14.2.ÚÙA presente disposiç}o n}o prejudica outras for-
mas de liquidaç}o acordadas entre os bancos centrais
credor e devedor.

IV.ÙREFORÇO DA COOPERAÇ]O CAMBIAL

Artigo 15o.

Reforço da cooperaç}o cambial

15.1.ÚÙA cooperaç}o no domònio da polòtica cambial
entre BCN n}o participantes na zona do euro que parti-
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cipem no MTCØII e o BCE poder` ser reforçada, em
particular atrav~s de acordos de estreitamento de rela-
çùes cambiais mediante iniciativa do Estado-membro in-
teressado n}o participante na zona do euro que participe
no MTCØII.

15.2.ÚÙEm certos casos e a pedido do Estado-membro
n}o participante na zona do euro que participe no
MTCØII, poder}o ser fixadas por acordo margens de flu-
tuaç}o mais estreitas que a margem normal as quais se-
r}o suportadas, em princòpio, por intervenç}o e financia-
mento autom`ticos, em conformidade com o procedi-
mento estabelecido no ponto 2.4 da resoluç}o.

15.3.ÚÙPoder}o igualmente ser estabelecidos outros ti-
pos de acordos de cooperaç}o cambial mais estreita, de
natureza informal, entre o BCE e os BCN n}o partici-
pantes na zona do euro que participem no MTCØII.

V.ÙACOMPANHAMENTO DO FUNCIONAMENTO

DO SISTEMA

Artigo 16o.

Tarefas do Conselho Geral do BCE

16.1.ÚÙIncumbe ao Conselho Geral do BCE proceder
ao acompanhamento do funcionamento do MTCØII e
servir de contro de coordenaç}o das polòticas monet`rias
e cambiais e de administraç}o do mecanismo de inter-
venç}o e de financiamento especificado no presente
acordo. Compete-lhe ainda acompanhar de perto e em
permanðncia a sustentabilidade das relaçùes cambiais bi-
laterais entre o euro e cada moeda n}o participante na
zona do euro que participe no MTCØII.

16.2.ÚÙO Conselho Geral do BCE dever` examinar pe-
riodicamente o funcionamento do presente acordo { luz
da experiðncia obtida.

Artigo 17o.

Reconsideraç}o das taxas centrais e participaç}o em mar-
gens de flutuaç}o mais estreitas

17.1.ÚÙTodas as partes intervenientes no acordo estabe-
lecido nos termos do ponto 2.3 da resoluç}o incluindo o
BCE, ter}o o direito de iniciar um procedimento confi-
dencial com o objectivo de rever as taxas centrais.

17.2.ÚÙNo caso de margens de flutuaç}o mais estreitas
que a margem normal estabelecidas por acordo, todas as
partes intervenientes na decis}o conjunta tomada nos
termos do ponto 2.4 da resoluç}o, incluindo o BCE, te-
r}o o direito de iniciar uma reapreciaç}o confidencial da
adequaç}o da participaç}o da respectiva moeda na mar-
gem mais estreita.

VI.ÙN]O PARTICIPAÇ]O

Artigo 18o.

\mbito de aplicaç}o

As disposiçùes do artigo 1o. , no no.  2.1 do artigo 2o. , dos
artigos 3o. , 4o. , 6o.  a 15o.  e 17o.  do presente acordo n}o s}o
aplic`veis aos BCN n}o participantes na zona do euro
que n}o participem no MTCØII.

Artigo 19o.

Cooperaç}o na concertaç}o

Os BCN n}o participantes na zona do euro que n}o par-
ticipem no MTCØII dever}o cooperar com o BCE e com
os BCN n}o participantes na zona do euro que partici-
pem no MTCØII na concertaç}o e nos demais interc|m-
bios de informaç}o necess`rios ao bom funcionamento
do MTCØII.

VII.ÙDISPOSIÇëES FINAIS

Artigo 20o.

Disposiçùes finais

20.1.ÚÙO presente acordo substitui, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 1999, o acordo de 13 de Março de
1979, conforme revisto pelo instrumento de 10 de Junho
de 1985 e pelo instrumento de 10 de Novembro de 1987,
que estabelecem os procedimentos operacionais do Sis-
tema Monet`rio Europeu.

20.2.ÚÙO presente acordo ser` elaborado em versùes
devidamente assinadas nas lònguas inglesa, francesa e
alem}. O BCE enviar` uma cöpia certificada do original
em cada lòngua a cada banco central, devendo os origi-
nais ficar na posse do BCE. O acordo ser` traduzido
para todas as outras lònguas oficiais da Comunidade e
publicado na s~rie C do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.
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ANEXO I

CONVENÇ]O DE COTAÇ]O PARA AS MOEDAS PARTICIPANTES NO MTCØII E PROCESSO
DE PAGAMENTO APèS PAGAMENTO EM CASO DE INTERVENÇëES NAS MARGENS

A.ÙConvenç}o de cotaç}o

Para todas as moedas dos Estados-membros n}o participantes na zona do euro que participem no MTCØII,
a taxa de c|mbio para a taxa central bilateral relativamente ao euro dever` ser cotada tendo o euro como a
moeda de base. A taxa de c|mbio dever` exprimir o valor de um euro (1 EUR), incluindo seis algarismos
significativos para todas as moedas.

A mesma convenç}o ser` aplicada para cotar as taxas de intervenç}o m`ximas e mònimas relativamente ao
euro das moedas dos Estados-membros n}o participantes na zona do euro que participem no MTCØII. As
taxas de intervenç}o ser}o fixadas mediante adiç}o ou subtracç}o da banda acordada, expressa em percen-
tagem, {s ou das taxas centrais bilaterais. As taxas resultantes derv}o ser arredondadas para seis dògitos
significativos.

B.ÙProcesso de pagamento apös pagamento

Em caso de intervençùes nas margens, tanto o BCE como os BCN participantes na zona do euro dever}o
recorrer a um processo de pagamento apös pagamento. Os BCN n}o participantes na zona do euro que
participem no MTCØII aplicar}o o processo de pagamento apös pagamento ao actuarem como correspon-
dentes dos BCN participantes na zona do euro e do BCE, de acordo com o presente anexo; os BCN n}o
participantes no zona do euro que participem no MTCØII podem, se assim o decidirem, adoptar o mesmo
processo de pagamento apös pagamento ao liquidarem as intervençùes nas margens que eles pröprios reali-
zaram.

i) Princòpios gerais

—Ùo processo de pagamento apös pagamento aplicar-se-{ em caso de intervençùes nas margens no
MTCØII entre o euro e as moedas dos Estados-membros n}o participantes na zona do euro que
participem no MTCØII,

—Ùpara serem elegòveis para intervençùes nas margens, as contrapartes dever}o manter uma conta junto
do BCN em quest}o. Dever-se-` igualmente solicitar {s contrapartes que mantenham endereços na
rede SWIFT e/ou troquem cödigos telex autenticados com o BCN em quest}o ou com o BCE.
Al~m disso, as contrapartes elegòveis poder}o proceder a intervençùes nas margens no MTCØII di-
rectamente com o BCE,

—Ùos BCN n}o participantes na zona do euro que participem no MTCØII actuar}o como correspon-
dentes dos BCN participantes na zona do euro e do BCE,

—Ùem caso de realizaç}o de intervençùes nas margens, o BCN em quest}o ou o BCE apenas liquidar`
uma determinada transacç}o depois de ter recebido uma confirmaç}o do seu correspondente de que
o montante devido foi creditado na sua conta. Solicitar-se-` {s contrapartes que efectuem os respec-
tivos pagamentos tempestivamente para que os BCN e o BCE possam cumprir as suas respectivas
obrigaçùes de pagamento. Consequentemente, dever` solicitar-se {s contrapartes que efectuem os
devidos pagamentos antes de expirar o prazo preestabelecido.

ii) Prazo para efectuar os pagamentos devidos pelas contrapartes

As contrapartes dever}o efectuar os pagamentos dos montantes das intervençùes o mais tardar at~ {s
13:00h (hora local do BCE — Hora da Europa Central) da data-valor.
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ANEXO II

LIMITES PARA RECORRER [ FACILIDADE DE FINANCIAMENTO A MUITO CURTO PRAZO
A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 8o. , 10o.  e 11o.  DO ACORDO DE 1 DE SETEMBRO DE 1998

com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999

(em milhùes de euros)

Bancos centrais intervenientes no presente acordo Limites (Î)

Danmarks Nationalbank 520

Bank of Greece 300

Sveriges Riksbank 990

Bank of England 3Ø480

European Central Bank nada

BCN participantes na zona do euro Limites

Nationale Bank van Belgiñ/Banque Nationale de
Belgique

nada

Deutsche Bundesbank nada

Banco de Espaýa nada

Banque de France nada

Central Bank of Ireland nada

Banca d’Italia nada

Banque centrale du Luxembourg nada

De Nederlandsche Bank nada

Oesterreichische Nationalbank nada

Banco de Portugal nada

Suomen Pankki nada

(Î)ÙOs montantes indicados s}o arbitr`rios para os bancos centrais que n}o participem no MTCØII.
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